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DELIBERAÇÃO AC02 - 896/2019 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/4332/2018 
PROTOCOLO :  1899142 
TIPO DE PROCESSO :  ATA DE REGISTRO DE PREÇO / ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA ANDRADINA 
JURISDICIONADO  :  NORBERTO FABRI JUNIOR 
INTERESSADO  :  CRISTAL AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA 
VALOR :  R$ 440.000,00 
RELATOR  :  CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

 
 

EMENTA: PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – PREGÃO PRESENCIAL – 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE – ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS – REGULARIDADE. 

O procedimento licitatório e a formalização da ata de registro de preços são 
regulares ao demonstrarem o cumprimento das prescrições legais, 
devidamente instruídos com os documentos obrigatórios, remetidos 
tempestivamente a esta Corte. 

 

 
ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 22ª Sessão Ordinária da Se-
gunda Câmara, de 01 de outubro de 2019, ACORDAM os Senhores Conselheiros, 
por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em declarar a regularidade do 
procedimento licitatório realizado na modalidade Pregão Presencial n. 13/2018 e da 
formalização da Ata de Registro de Preços n. 5/2018, dele decorrente, realizado pelo 
Município de Nova Andradina/MS, responsável o Sr. Norberto Fabri Junior,  presiden-
te do Fundo Municipal de Saúde. 

 

Campo Grande, 01 de outubro de 2019. 
 
Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 
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         RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 

 

Tratam os autos da apreciação do procedimento licitatório na modalidade 
Pregão Presencial n. 13/2018 e da formalização da Ata de Registro de Preços n. 
5/2018, dele decorrente (1ª fase), cujo objeto é a contratação de empresa para 
prestação de serviço de transporte de pessoas, realizando viagens interestaduais, 
idas e voltas, transportando pacientes que realizam tratamento de saúde no hospital 
do câncer nas cidades de Barretos/SP, Jales/SP e outras, sendo homologada à 
empresa supracitada com o valor de R$ 440.000,00 (quatrocentos e quarenta mil 
reais) pelo prazo de 12 (doze) meses. 

A 4ª Inspetoria de Controle Externo (4ªICE) por meio de sua análise ANA-4ICE-
14833/2018 manifestou-se pela regularidade do procedimento licitatório e da 
formalização da ata de registro de preços. 

O Ministério Público de Contas (MPC) emitiu o Parecer PAR-2ª PRC-
1539/2019, opinando no mesmo sentido. 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 

 

Registre-se que fora juntada aos autos toda a documentação obrigatória acerca 
do procedimento licitatório: 1ª fase, com fulcro na Resolução TCE/MS n. 54/2016, 
vigente à época, c/c o art. 120, I, “a”, do Regimento Interno desta Corte de Contas 
(RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa TC/MS n. 76/2013, e a 
documentação relativa à formalização da ata (1ª fase), conforme preconizam o art. 
60 e seguintes da Lei das Licitações e dos Contratos.  

A ata de registro de preços foi pactuada em observância às exigências do art. 
55 e do art. 61, parágrafo único da Lei n. 8.666/93.  

A documentação obrigatória foi protocolada tempestivamente nesta Corte de 
Contas, atendendo ao prazo estabelecido pela Resolução TCE/MS n. 54/2016, 
vigente à época.  

 

 

DISPOSITIVO 

Assim, acolhendo o entendimento da 4ª ICE e o parecer ministerial, nos termos 
do art. 4º, III, “b”, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas (RITC/MS), VOTO: 
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1. pela regularidade do procedimento licitatório realizado na modalidade 
Pregão Presencial n. 13/2018 e da formalização da Ata de Registro de Preços n. 
5/2018, dele decorrente, realizado pelo Município de Nova Andradina/MS, 
responsável o Sr. Norberto Fabri Junior,  presidente do Fundo Municipal de Saúde, 
com fundamento no art. 59, I, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 160 de 2 de 
janeiro de 2012, c/c o art. 120, I, “a”, do RITC/MS; 

2. pela   intimação   do   resultado   deste   julgamento   aos 
interessados, nos termos do art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 99 do RITC/MS. 

 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, nos termos do voto do Relator, em 
declarar a regularidade do procedimento licitatório e da formalização da ata de regis-
tro de preços.  

 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos. 

Relator, o Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiros Ronaldo Chadid e 
Jerson Domingos. 

Presente o Exmo. Sr. Procurador do Ministério Público de Contas José Aêdo 
Camilo. 

 

Campo Grande, 01 de outubro de 2019. 

 

Conselheiro OSMAR DOMINGUES JERONYMO  
Relator 

 

 
NCB/dssm 

 


